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ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 08 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às 14h00m, na Sala de Sessão de Julgamento da 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, realizou-se a 2ª 
(segunda) Sessão Ordinária de Julgamento, composta pelos Excelentíssimos Senhores Juízes Federais, FAUSTO 
MENDANHA GONZAGA (Presidente), ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA e HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA 
FILHO. Representando o Ministério Público Federal, atuou o ilustre Procurador da República ALEXANDRE 
MOREIRA TAVARES DOS SANTOS. Iniciada a sessão foram realizadas as seguintes sustentações orais: No 
Recurso Jef nº 0044796-67.2012.4.01.3500, pela Dra. MARCILENE DE OLIVEIRA COSTA E SOUZA. No Recurso 
Jef nº 0002214-59.2012.4.01.9350, pela Dra. HELMA FARIA CORREA. Após foram julgados os recursos incluídos 
nas minutas de julgamento. Por fim, o Colegiado deliberou que a próxima sessão de julgamento da Turma 
Recursal ocorrerá no dia quinze de outubro do corrente ano (15.10.2013). Ao todo foram julgados 58 (cinquenta e 
oito) processos atribuídos aos Relatores, todos adiante indicados, com os respectivos resultados de julgamento, 
incidentes processuais mais relevantes e sustentações orais 
 
PROCESSOS FÍSICOS  
 
RECURSO JEF Nº:0002850-25.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : ALEXANDRE KELVIN COSTA DE PAULA 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. CRIANÇA. 13 ANOS. PORTADOR DE SEQUELA DE PARALISIA 
CEREBRAL ESPÁSTICA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(12/06/2007). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside com sua mãe (30 anos), em casa cedida, com apenas 3 
cômodos, sendo que o núcleo familiar é mantido por ajuda de uma tia, visto que sua mãe está desempregada. A 
perita social concluiu que a família é extremamente carente, encontrando-se em estado de vulnerabilidade social. 
No que tange ao pai da criança, não há informações de que ele viva com os demais membros do núcleo familiar, 
motivo pelo qual sua renda não pode ser computada para efeitos de concessão do benefício assistencial. 
Ademais, a situação de miserabilidade fica agravada pelo fato de que a mãe precisa dedicar-se com exclusividade 
aos cuidados de seu filho, o que a impede de exercer atividade remunerada para o sustento da família. 
7. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
8. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
9. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 



 

 

10. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0001687-10.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF ADJUNTO CÍVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0002798-18.2009.4.01.3503 (2009.35.03.700684-2) 
RECTE : JOAQUIM DE OLIVEIRA PRADO 
ADVOGADO : GO00014245 - ANGELA MARIA DA SILVA 
RECDO : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 62 ANOS. PORTADOR DE SEQUELA DE HANSENÍASE EM 
MEMBRO SUPERIOR. INCAPACIDADE DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que julgou parcialmente procedente a 
pretensão vestibular, para o fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir da data da 
realização do estudo socioeconômico (11/10/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada merece reforma. 
4. A DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo, na hipótese em que os elementos de prova 
trazidos aos autos evidenciam que a incapacidade e a situação de miserabilidade do núcleo familiar estavam 
presentes naquele momento. No caso em tela, a perícia médica constatou que a parte autora é portadora de 
seqüela de Hanseníase em membro superior, deformidade que o incapacita total e definitivamente para o labor. 
Embora o laudo pericial tenha deixado de apontar a data de início da incapacidade, os laudos médicos acostados 
com a inicial são inequívocos ao indicarem que, em 2007, o autor já possuía a deficiência que acarretou sua 
incapacidade para o labor (mão em garra). Além disso, o autor possui idade avançada (61 anos), é analfabeto e 
sempre exerceu atividades braçais (lavrador), o que evidencia a improbabilidade de sua inserção no mercado de 
trabalho. 
5. De outro lado, a perícia social apresentou situação fática que permite concluir pela existência de situação de 
miserabilidade do núcleo familiar ao tempo do requerimento administrativo, na medida em que o autor vive com 
sua esposa e nenhum deles possui renda fixa para garantia do seu sustento, mas apenas rendimentos informais. 
6. Súmula n. 22 da TNU: “Se a prova pericial realizada em juízo dá conta de que a incapacidade já existia na data 
do requerimento administrativo, esta é o termo inicial do benefício assistencial”.  
7. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 55 da Lei 9.099). 
8. Recurso provido. Sentença reformada para fixar a DIB na data do requerimento administrativo (01/02/2007). 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002042-20.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : 1º JEF ADJUNTO (CÍVEL E CRIMINAL) 
PROC. ORIGEM : 0002567-94.2009.4.01.3501 (2009.35.01.701822-9) 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : AGOSTINHO ARAUJO BRITO 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 



 

 

 
VOTO/EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 64 ANOS. PORTADOR DE INSUFICIÊNCIA VENOSA 
CRÔNICA BILATERAL. INCAPACIDADE PARCIAL E PROVISÓRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(14/04/2009). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “insuficiência venosa crônica bilateral” – doença que o 
incapacita parcial e temporária para o trabalho. O perito informou que o autor não pode exercer atividades em que 
necessite ficar de pé, por tempo prolongado, e que exijam intenso esforço físico, sendo possível a recuperação 
somente após tratamento adequado. Além disso, verifica-se que o recorrida possui baixo nível escolar (ensino 
fundamental incompleto), idade avançada (64 anos), sempre exerceu atividades de cunho preponderantemente 
braçal e de pouca qualificação profissional (pintor), o que evidencia a improbabilidade de sua inserção no mercado 
de trabalho.. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: [...] “A 
Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, 
sob o rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” [...] (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002413-81.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00019556 - JULIANA MALTA 
RECDO : JOELMA MARTINS 
ADVOGADO : GO00009358 - JOSE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : GO00015657 - RICARDO GONCALVES GIL 
ADVOGADO : GO00030116 - SARA HANGUI SILVA 



 

 

 
VOTO/EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 26 ANOS. PORTADOR DE EPILEPSIA. RETARDO 
MENTAL LEVE E MICROCEFALIA. INCAPACIDADE PARCIAL E DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(08/04/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “epilepsia, retardo mental leve e microcefalia” – doenças 
que a incapacitam parcial e definitivamente para o trabalho. Além disso, nos é dado verificar que a recorrida 
possui baixo nível escolar (ensino fundamental incompleto), jamais conseguiu se inserir no mercado de trabalho 
formal, limitando suas atividades ao âmbito doméstico, sendo que o perito atestou a existência de limitações 
cognitivas. Dessa forma, há de se concluir que, por ora, a autora não possui condições de exercer atividade 
remunerada no mercado formal de trabalho, colocando-se em condição de vulnerabilidade social. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. A DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo, na hipótese em que os elementos de prova 
trazidos aos autos evidenciam que a incapacidade e a situação de miserabilidade do núcleo familiar estavam 
presentes naquele momento. No caso em tela, a perícia médica indica que a incapacidade da autora é congênita, 
ou seja, em momento anterior ao requerimento administrativo. Por sua vez, a perícia social informa que a parte 
autora reside no mesmo endereço há 20 anos, sendo demonstrado que as condições de vida da família são 
precárias, visto que a renda familiar não é suficiente para garantir sua manutenção com um mínimo de dignidade. 
9. Súmula n. 22 da TNU: “Se a prova pericial realizada em juízo dá conta de que a incapacidade já existia na data 
do requerimento administrativo, esta é o termo inicial do benefício assistencial”.  
10. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
11. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
12. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0003099-73.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00028164 - OLDACK ALVES DA SILVA NETO 
RECDO : ELIZA CARLOS BARBOSA 
ADVOGADO : GO00017017 - JOCELY CABRAL CUNHA CORREIA 
ADVOGADO : GO00019075 - LEONARDO LANUSSE LIMA CORREIA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 34 ANOS. PORTADORA DE EPILEPSIA E RETARDO 
MENTAL LEVE. INCAPACIDADE PARCIAL E DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. MISERABILIDADE 



 

 

CONFIGURADA. DIB. JUNTADA DO LAUDO MÉDICO AOS AUTOS. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir da juntada do laudo médico aos autos 
(13/01/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “epilepsia e retardo mental moderado” - doenças que a 
incapacitam parcial e definitivamente para o trabalho. Além disso, a autora possui 34 anos, ensino médio e nunca 
conseguiu exercer qualquer atividade no mercado formal de trabalho, deixando evidenciado que a incapacidade 
da autora, por ora, não lhe permite entrar no mercado de trabalho. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
9. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
10. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000040-77.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : ANTONIA OLIVEIRA DE MACEDO FREIRE 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 53 ANOS. PORTADORA DE ALTERAÇOES 
DEGENERATIVAS DAS ARTICULAÇÕES COXO-FEMORAL E DEFORMIDADE DO ILÍACO. INCAPACIDADE 
PARCIAL E DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. SENTENÇA 
PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(18/06/2007). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “alterações degenerativas C6-C7, com osteófitos, redução 
do espaço discal; alterações degenerativas das articulações coxo-femorais, Deformidade nos ramos anteriores e 
posteriores do ilíaco direito por provável fratura antiga” – doenças que a incapacitam parcial e definitivamente para 



 

 

o trabalho, inclusive para a atividade anteriormente exercida (doméstica). Além disso, a autora possui 53 anos, 
baixo nível educacional (ensino fundamental incompleto) e sempre exerceu atividades marcadamente braçais e de 
baixa qualificação profissional (doméstica), o que evidencia a improbabilidade de sua inserção no mercado de 
trabalho. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002866-76.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : 1º JEF ADJUNTO (CÍVEL E CRIMINAL) 
PROC. ORIGEM : 0001847-30.2009.4.01.3501 (2009.35.01.701093-7) 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : PAULO CESAR GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : GO00030241 - FABRICIO DE CARVALHO HONORIO 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 48 ANOS. PORTADOR DE CRISE CONVULSIVA E 
INSTABILIDADE EMOCIONAL. INCAPACIDADE PARCIAL E PROVISÓRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(06/11/2008). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “hetero-agressividade, crise convulsiva e instabilidade 
emocional” – doenças que o incapacitam parcial e temporariamente para o trabalho. O perito médico apontou que 
a incapacidade laboral do recorrido surgiu há, aproximadamente, dez anos e recomendou a sua reavaliação 



 

 

periódica. O impedimento do autor, portanto, deve ser considerado como de longo prazo. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. Precedente da TNU: “Súmula 48 - A incapacidade não precisa ser permanente para fins de concessão do 
benefício assistencial de prestação continuada”. 
8. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000627-02.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF CIVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0003736-36.2011.4.01.3505 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00025977 - MARCYENE LEMOS FAGUNDES 

FURTADO 
RECDO : ANA MARIA POLONIATO TAVARES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 40 ANOS. PORTADOR DE TRANSTORNO BIPOLAR 
AGUDIZADO. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 
10.741/2003). MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA 
PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(16/09/2006). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside sozinha, em casa própria, construída com a ajuda do 
irmão, com 5 (cinco) cômodos, em péssimas condições de higiene, sendo que a autora não possui renda para sua 
manutenção e recebe ajuda da família. Conclui a perita que a família está vivendo em situação precária e 
vulnerabilidade social. 
7. Não procede a alegação de que a mãe de requerente também deveria ser computada na aferição da renda do 
núcleo familiar, uma vez que não consta do estudo socioeconômico a informação de que a mesma (a mãe) viveria 
na mesma casa com a autora. Não se vislumbra a necessidade de repetição do laudo pericial. As informações ali 
constantes são suficientes para apurar a situação de miséria da autora. De qualquer forma, o benefício 
assistencial ao idoso percebido pela mãe não poderia ser computado como parte da renda do núcleo familiar. 
8. “Para fins de concessão de benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do artigo 34, do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 70.741/2003) aplica-se por analogia, para a exclusão de um benefício previdenciário de 
valor mínimo recebido por membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de 
cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200772520024887, Juíza Federal Rosana Noya Weiberl 
Kaufmann, DOU 13/05/2011 SEÇÃO 1). 



 

 

9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000617-55.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF CIVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0000481-70.2011.4.01.3505 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00019556 - JULIANA MALTA 
RECDO : ANGELINA BATISTA DE JESUS 
ADVOGADO : GO00027917 - LOURIVANIA PEREIRA PINTO 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 62 ANOS. PORTADORA DE OSTEOSPOROSE E 
HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA. INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir citação (18/10/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a autora é portadora de “osteosporose, HAS e patologias ortopédicas em articulação 
coxofemoral e joelho direito” – doenças que a incapacitam parcialmente para o labor, condicionando a avaliação 
da permanência da incapacidade a realização de tratamento adequado. Além disso, a autora possui idade 
avançada (62 anos), baixo nível educacional (ensino fundamental incompleto) e sempre exerceu atividade de 
cunho marcadamente braçal (lavradora), o que evidencia a improbabilidade de sua inserção no mercado formal de 
trabalho. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com seu filho (29 anos), em casa cedida por outro filho, com 4 (quatro) cômodos, 
em residência inacabada e instalações sanitárias incompletas, sendo a renda do núcleo familiar no valor de R$ 
500,00, recebidos pelo filho, com seu trabalho informal (diarista). A perita apontou que o filho da autora está 
prestes a se casar e não se encontra em condições de auxiliar a mãe. Concluiu que o grupo familiar está em 
situação de miserabilidade e vulnerabilidade social. 
8. Precedente da TNU: [...] “Esta Turma Nacional consolidou o entendimento de que, na composição da renda, a 
noção de grupo familiar deve ser aferida conforme interpretação restrita do disposto no art. 16 da Lei nº. 8.213/91 
e no art. 20 da Lei nº. 8.742/93, o que, no caso concreto, exclui do grupo familiar os filhos maiores de 21 anos não 
inválidos, conforme a redação desses dispositivos em vigor da data do requerimento do benefício” [...].(PEDILEF 
200663010523815, Juiz Federal Alcides Saldanha Lima, DOU 31/08/2012.). 
9. Ainda no que diz respeito à hipossuficiência econômica, é necessário salientar que a renda familiar per capita 
de até ¼ do salário mínimo gera presunção absoluta de miserabilidade (artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93). Não se 
tratando de critério único, eventual hipótese de renda familiar superior ao parâmetro indicado em lei não afasta, 



 

 

por si só, o direito ao benefício, admitindo-se a comprovação da miserabilidade por outros meios (Precedente da 
TNU: PEDILEF nº 2007.70.50.014189-4/PR, DJ 13.05.2010). 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002788-19.2011.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : 1º JEF ADJUNTO (CÍVEL E CRIMINAL) 
PROC. ORIGEM : 0002519-38.2009.4.01.3501 (2009.35.01.701774-8) 
RECTE : ADVOCACIA GERAL DA UNIAO (AGU) 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : MARILENE SILVA DOS ANJOS 
ADVOGADO : GO00023463 - CELSO GROSSKOPF RIBAS 
ADVOGADO : GO00024020 - GISELE ALVES FERNANDES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 38 ANOS. PORTADORA DE LOMBALGIA E CERVICALGIA, 
DECORRENTE DE PARALISIA INFANTIL. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de restabelecer o benefício assistencial ao deficiente, com data a partir de sua cessação indevida. 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside com sua mãe e irmã, em casa situada em área de invasão, 
com 6 cômodos, em razoável condição de moradia, sendo que, atualmente, o núcleo família possui renda no valor 
de R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais) - valores recebidos em decorrência de atividade labora desenvolvida pela 
mãe. Concluiu a perita que a parte autora encontra-se em situação de vulnerabilidade social. 
7. Ainda no que diz respeito à hipossuficiência econômica, é necessário salientar que a renda familiar per capita 
de até ¼ do salário mínimo gera presunção absoluta de miserabilidade (artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93). Não se 
tratando de critério único, eventual hipótese de renda familiar superior ao parâmetro indicado em lei não afasta, 
por si só, o direito ao benefício, admitindo-se a comprovação da miserabilidade por outros meios (Precedente da 
TNU: PEDILEF nº 2007.70.50.014189-4/PR, DJ 13.05.2010). 
8. A DIB deve ser fixada na data em que ocorreu a cessação indevida do benefício, pois demonstrado nos autos a 
permanência da situação fática que ensejou o deferimento do benefício indevidamente cessado, não havendo 
razões para fixá-la em momento posterior. Segundo se depreende do laudo pericial, a situação de miserabilidade 
do núcleo familiar já existia ao tempo da cessação do benefício. Observe-se que os recolhimentos feitos pela mãe 
ao RGPS foram realizados de forma espaçada até novembro de 2008. O seu retorno à Previdência se deu apenas 
em 2010, o que indica tratar-se de renda inconstante. 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 



 

 

Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
Relator 

 
RECURSO JEF Nº:0000053-76.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : SILVANA CONCEICAO DA SILVA 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 41 ANOS. PORTADORA DE HIPERTENSÃO ARTERIAL 
PULOMONAR SEVERA. INCAPACIDADE TOTAL E DEFINITIVA. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(03/11/2009). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com seus pais, com duas filhas e duas sobrinhas. A casa onde residem pertence 
aos seus pais, contendo 8 cômodos, em razoável estado de conservação, sendo a renda do núcleo familiar no 
valor de R$ 700,00, recebidos pelo pai (69 anos), a título de aposentadoria. Concluiu a perita que a autora está em 
situação de vulnerabilidade social. Embora as sobrinhas da autora não possam ser computadas no núcleo familiar, 
percebe-se que elas são mantidas pelo pai da autora, o qual, embora seja idoso, sustenta todo o núcleo familiar 
com sua aposentadoria. 
7. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
8. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
9. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0001353-73.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : JOSE RAMOS DE MORAIS 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 
ADVOGADO : GO00026182 - LUCIANA RODRIGUES DA SILVA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 65 ANOS. PORTADOR DE CEGUEIRA DE OLHO 
ESQUERDO. HIPERTENSÃO ARTERIAL E LOMBOCIATALGIA. INCAPACIDADE PARCIAL E DEFINITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 



 

 

(06/03/2007). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “lombociatalgia bilateral, escoliose, hipertensão arterial e 
cegueira do olho esquerdo” – doenças que o incapacitam parcial e definitivamente para o trabalho e também para 
as funções habitualmente exercidas (motorista). Destaque-se, ainda, a informação contida à no laudo (fl. 26), no 
sentido de que o olho direito da parte autora está acometida de catarata, o que acaba por aumentar as suas 
limitações visuais do autor. Além do mais, o autor está em idade avançada (65 anos), possui baixa escolaridade 
(ensino fundamental incompleto), está afastado do mercado formal de trabalho desde agosto de 1998 e possui 
histórico laborativo marcado por atividades de pouca qualificação profissional (motorista). Tais fatos deixam 
evidenciar a improbabilidade de sua inserção no mercado de trabalho. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002015-37.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : GENEZIA MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : GO00028741 - LEONARDO FRANCO BASTOS SOARES 
ADVOGADO : GO00026182 - LUCIANA RODRIGUES DA SILVA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. 68 ANOS. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir do requerimento administrativo (13/09/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 



 

 

3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 19/08/1945). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora reside com seu esposo (73 anos), filha e 3 netos, em casa cedida pela filha, 8 cômodos 
e em boa condição de moradia, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, recebido por seu 
esposo, a título de aposentadoria. Relatou a perita que a filha está desempregada e que todo o núcleo familiar 
depende da aposentadoria do esposo da autora. 
7. “Para fins de concessão de benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do artigo 34, do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 70.741/2003) aplica-se por analogia, para a exclusão de um benefício previdenciário de 
valor mínimo recebido por membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de 
cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200772520024887, Juíza Federal Rosana Noya Weiberl 
Kaufmann, DOU 13/05/2011 SEÇÃO 1). 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0003344-84.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : EDUARDO GONCALVES PEDROSA GADELHA 
ADVOGADO : DF00037072 - MARIA DORCILIA LIRA MOREIRA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 22 ANOS. PORTADOR DE PARALISIA CEREBRAL. 
RETARDO MENTAL. MICROCEFALIA. FROUXIDÃO LIGAMENTAR. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. 
ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. CESSAÇÃO 
DO BENEFÍCIO ANTERIOR. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de restabelecer o benefício assistencial ao deficiente anteriormente recebido pelo parte autora, com data a 
partir da cessação indevida (01/04/2009). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  



 

 

5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside com seu pai (68 anos), em casa cedida, com 5 cômodos, 
em boas condições. No momento da realização da perícia, a renda do núcleo familiar era composta por dois 
salários mínimos, recebidos pelo pai, a título de aposentadoria por idade, e pelo autor, que percebia benefício 
assistencial ao deficiente. Após consulta ao sistema do INSS, verificou-se que o referido benefício foi deferido na 
esfera administrativa, a partir de 13/01/2010, ou seja, após o ajuizamento da ação. 
7. “[...] Para fins de concessão de benefício assistencial a deficiente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) se aplica por analogia para a exclusão de um benefício assistencial 
recebido por outro membro do grupo familiar, ainda que não seja idoso, o qual também fica excluído do grupo para 
fins de cálculo da renda familiar per capita.” [...] (PEDILEF 200783005023811, Juíza Federal Jacqueline Michels 
Bilhalva, TNU - Turma Nacional de Uniformização, DJ 19/08/2009.) 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: [...] “A 
Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, 
sob o rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” [...] (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000339-54.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : PEDRO RODRIGUES DOS REIS 
ADVOGADO : GO00021039 - SHEILA JACINTO DE ALMEIDA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. 70 ANOS. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir da data do requerimento administrativo 
(21/08/2008). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 29/06/1943). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com sua esposa e filho, em casa com 5 cômodos, em razoável estado de 
conservação e poucas condições de higiene, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, 
recebido por sua esposa, a título de benefício assistencial. Concluiu a perita que o autor está em situação de 
vulnerabilidade social, sem condições de prover seu sustento com o mínimo de dignidade. 



 

 

7. [...] “Para fins de concessão de benefício assistencial a deficiente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) se aplica por analogia para a exclusão de um benefício assistencial 
recebido por outro membro do grupo familiar, ainda que não seja idoso, o qual também fica excluído do grupo para 
fins de cálculo da renda familiar per capita.” [...] (PEDILEF 200783005023811, JUÍZA FEDERAL JACQUELINE 
MICHELS BILHALVA, TNU - Turma Nacional de Uniformização, DJ 19/08/2009.) 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: [...] “A 
Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, 
sob o rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” [...] (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002105-45.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF CIVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0004560-92.2011.4.01.3505 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00028164 - OLDACK ALVES DA SILVA NETO 
RECDO : MARTINHO VAZ VIEIRA 
ADVOGADO : GO00030147 - DIVINO TEOFILO DA SILVA 
ADVOGADO : GO00026331 - LUCAS FREITAS CAMAPUM PERES 
ADVOGADO : GO00029292 - VANDERLEY FRANCISCO DE 

CARVALHO 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. HOMEM. 65 ANOS. PORTADOR DE SEQUELA DE AVC. 
INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 
10.741/2003).MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA 
PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(18/11/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside com seu pai (90 anos), em casa com 4 cômodos, em 
péssimo estado de conservação e higiene, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, 
recebido por seu genitor, a título de aposentadoria. Conclui a perita que a família está vivendo em situação 
precária e em estado de vulnerabilidade social. 
7. “Para fins de concessão de benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do artigo 34, do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 70.741/2003) aplica-se por analogia, para a exclusão de um benefício previdenciário de 
valor mínimo recebido por membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de 



 

 

cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200772520024887, Juíza Federal Rosana Noya Weiberl 
Kaufmann, DOU 13/05/2011 SEÇÃO 1). 
8. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
9. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
10. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002880-94.2011.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF ADJUNTO CÍVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0003011-24.2009.4.01.3503 (2009.35.03.700919-7) 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00006855 - WILMAR PEREIRA GONCALVES 
RECDO : WALDEVINA MARCIANO 
ADVOGADO : GO00017646 - CARLOS JUNIOR DE MAGALHAES 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/1988. MULHER. 68 ANOS. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir do requerimento administrativo (30/04/2009). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 13/02/1943). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com seu esposo (74 anos) e neta, em casa própria, com 6 cômodos, em razoável 
estado de conservação, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, recebido por seu esposo, 
a título de aposentadoria. Concluiu a perita que a renda do núcleo familiar não é suficiente para sua manutenção, 
estando a parte autora em situação de vulnerabilidade social. 
7. “Para fins de concessão de benefício assistencial a deficiente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) se aplica por analogia para a exclusão de um benefício assistencial 
recebido por outro membro do grupo familiar, ainda que não seja idoso, o qual também fica excluído do grupo para 
fins de cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200783005023811, Juíza Federal Jacqueline Michels 
Bilhalva, TNU - Turma Nacional de Uniformização, DJ 19/08/2009.) 
8. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
9. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000346-46.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 



 

 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : ALINE ALVES DOS SANTOS 
RECDO : ANA MARIA DE JESUS CARVALHO 
ADVOGADO : DF00030919 - FABIO ELIAS AMARILLA COSTA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/1988. MULHER. 68 ANOS. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART 1º-F DA 
LEI 9.494/97. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir do requerimento administrativo (31/05/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 02/10/1944). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com seu esposo (70 anos), em casa própria, com 5 cômodos, em razoável estado 
de conservação, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, recebido por seu esposo, a título 
de aposentadoria por invalidez. Concluiu a perita que a renda do núcleo familiar não é suficiente para sua 
manutenção. 
7. “[...] Para fins de concessão de benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do artigo 
34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 70.741/2003) aplica-se por analogia, para a exclusão de um benefício 
previdenciário de valor mínimo recebido por membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do 
grupo para fins de cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200772520024887, Juíza Federal Rosana Noya 
Weiberl Kaufmann, DOU 13/05/2011 SEÇÃO 1). 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
10. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0002214-59.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF AJUNTO DA VARA ÚNICA DE ANÁPOLIS 
PROC. ORIGEM : 0000404-70.2011.4.01.3502 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00022559 - JOAQUIM CORREA DE LIMA 
RECDO : MADALENA NATIVIDADE SILVA 
ADVOGADO : GO00017792 - DOGIMAR GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : GO00020445 - HELMA FARIA CORREA 



 

 

 
VOTO/EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. 68 ANOS. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir do requerimento administrativo (05/10/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascida em 08/09/1945). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora reside com seu esposo (56 anos), em casa financiada, 5 cômodos, em boas condições, 
sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, recebidos por seu esposo, em razão de seu 
trabalho como auxiliar de serviços gerais. Consta do laudo informação de que a família tem gastos elevados com 
o financiamento do imóvel (cerca de ¼ da renda). Concluiu o exame pericial que a parte autora encontra-se em 
situação de extrema vulnerabilidade social. 
7. Ainda no que diz respeito à hipossuficiência econômica, é necessário salientar que a renda familiar per capita 
de até ¼ do salário mínimo gera presunção absoluta de miserabilidade (artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93). Não se 
tratando de critério único, eventual hipótese de renda familiar superior ao parâmetro indicado em lei não afasta, 
por si só, o direito ao benefício. admitindo-se a comprovação da miserabilidade por outros meios (Precedente da 
TNU: PEDILEF nº 2007.70.50.014189-4/PR, DJ 13.05.2010). 
8. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0003192-36.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00022559 - JOAQUIM CORREA DE LIMA 
RECDO : ZILDA ANTONIA CARDOSO MATOS 
ADVOGADO : GO00028373 - NEVES TEODORO REZENDE DE 

SOUSA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/1988. MULHER. 68 ANOS. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REALIZAÇÃO DO ESTUDO SOCIOECONÔMICO. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir da realização do estudo socioeconômico 
(20/02/2011). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 17/11/1945). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 



 

 

indica que a parte autora vive sozinha, em casa própria, com 4 (quatro) cômodos. Por não possuir renda, vive de 
ajuda dos filhos. Concluiu a perita que a autora se encontra em situação de vulnerabilidade social, estando 
configurada sua hipossuficiência. A alegação feita pela autarquia, no sentido de que houve omissão maliciosa da 
autora, quanto aos integrantes do núcleo familiar, não merece acolhida, visto que o documento utilizado pela 
autarquia para embasar tal alegação corresponde a petição juntada aos autos por engano, que se refere a pessoa 
estranha ao processo (f. 47-49). 
7. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
8. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000371-59.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DF00030044 - LEANDRO DE CARVALHO PINTO 
RECDO : ARLINDO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GO00021039 - SHEILA JACINTO DE ALMEIDA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/1988. HOMEM. 78 ANOS. ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO (LEI 10.741/2003). MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/97. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao idoso, com data a partir do requerimento administrativo (12/11/2009). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (idoso) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. Os documentos 
colacionados são claros, no sentido de que a parte autora já contava com 65 (sessenta e cinco) anos, por ocasião 
do requerimento administrativo (nascimento em 18/12/1935). 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
indica que a parte autora vive com sua esposa (62 anos) e neta, em casa própria, com 5 cômodos, em razoável 
estado de conservação, sendo a renda do núcleo familiar no valor de um salário mínimo, recebido por sua esposa, 
a título de pensão por morte. Concluiu a perita que o autor está em situação de vulnerabilidade social, sem 
condições de prover seu sustento com o mínimo de dignidade. 
7. “Para fins de concessão de benefício assistencial a deficiente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) se aplica por analogia para a exclusão de um benefício assistencial 
recebido por outro membro do grupo familiar, ainda que não seja idoso, o qual também fica excluído do grupo para 
fins de cálculo da renda familiar per capita.” (PEDILEF 200783005023811, Juíza Federal Jacqueline Michels 
Bilhalva, TNU - Turma Nacional de Uniformização, DJ 19/08/2009.) 
8. A propósito da correção monetária e aplicação de juros de mora, a hipótese dos autos encontra-se sob a égide 
do seguinte precedente fixado, em data recente, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: “A Primeira 
Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013)” (REsp 1338069/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
18/09/2013) 
9. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
10. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre 
o valor da condenação. 



 

 

11. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0003080-67.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : GO00019556 - JULIANA MALTA 
RECDO : AMANDA VENANCIO BARBOSA 
ADVOGADO : GO00030141 - JULIO CESAR AUN DA CUNHA 
ADVOGADO : GO00026336 - THIAGO DA CUNHA MATSUURA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. CRIANÇA. 6 ANOS. PORTADORA DE PARALISIA CEREBRAL E 
EPILEPSIA. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir do requerimento administrativo 
(02/06/2010). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) não é objeto de impugnação recursal. 
6. O segundo requisito (miserabilidade) mostra-se bem delineado, na hipótese vertente. O estudo socioeconômico 
colacionado aos autos indica que a parte autora reside com seus pais, em casa alugada, com 6 cômodos, piso de 
cerâmica e coberta com telha de amianto, sendo a renda do núcleo familiar no importe de R$ 799,00, em razão de 
atividade laboral desenvolvida pelo pai. Nota-se que o núcleo familiar possui gastos elevados com medicamentos 
(R$ 200,00 mensais) e com aluguel (R$ 200,00). Concluiu o exame pericial que a parte autora encontra-se em 
situação de vulnerabilidade social. 
7. Ainda no que diz respeito à hipossuficiência econômica, é necessário salientar que a renda familiar per capita 
de até ¼ do salário mínimo gera presunção absoluta de miserabilidade (artigo 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93). Não se 
tratando de critério único, eventual hipótese de renda familiar superior ao parâmetro indicado em lei não afasta, 
por si só, o direito ao benefício, admitindo-se a comprovação da miserabilidade por outros meios (Precedente da 
TNU: PEDILEF nº 2007.70.50.014189-4/PR, DJ 13.05.2010). 
8. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
9. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 
RECURSO JEF Nº:0000626-17.2012.4.01.9350 
CLASSE : 71200 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
RELATOR(A) : FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
ORIGEM : JEF CIVEL E CRIMINAL 
PROC. ORIGEM : 0000459-12.2011.4.01.3505 
RECTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR : DHARLA GIFFONI SOARES 



 

 

RECDO : MARIA TAVARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GO00028955 - EDNA MARIA DE SOUSA 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. MULHER. 52 ANOS. PORTADORA DE LUPUS ERITEMATOSO 
SISTÊMICO. INCAPACIDADE PARCIAL E DEFINITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. MISERABILIDADE 
CONFIGURADA. DIB. CITAÇÃO DA PARTE RÉ. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão vestibular, para o 
fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, com data a partir da citação do réu. 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme permissivo do art. 46 da 
Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao indicar que a parte autora é portadora de “Lupus Eritematoso Sistêmico” – doença que a incapacita 
parcial e definitivamente para o trabalho. Além disso, a recorrida possui 52 anos, com baixo nível educacional 
(ensino fundamental incompleto) e jamais exerceu atividade labora no mercado formal de trabalho, o que 
evidencia a improbabilidade de sua inserção no mercado de trabalho. 
6. A propósito da matéria posta em discussão, confira-se, in verbis: “PREVIDENCIÁRIO. LOAS. INCAPACIDADE 
PARCIAL E TEMPORÁRIA. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. PRECEDENTES DA TNU. 1. (...) 2. (...) 
3. “Resta assente que este conceito de capacidade para a vida independente não está adstrito apenas às 
atividades do dia-a-dia, vez que não se exige que o(a) interessado(a) esteja em estado vegetativo para obter o 
Benefício Assistencial. Dele resulta uma exigência de se fazer uma análise mais ampla das suas condições 
pessoais, familiares, profissionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a existência ou não dessa 
capacidade”. (PEDILEF 200932007033423, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, Data da Decisão 
05/05/2011, Fonte/Data da Publicação DOU 30/08/2011) 
7. O segundo requisito (miserabilidade) não é objeto de impugnação recursal. 
8. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
9. Condenação em honorários advocatícios, a serem suportados pela parte recorrente, no importe de 10% sobre o 
valor da condenação. 
10. Recurso não provido. Sentença mantida. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08 de outubro de 2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 

Relator 
 

PROCESSOS VIRTUAIS 
 
RECURSO JEF nº: 0061863-50.2009.4.01.3500 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
ORIGEM : 2ª TURMA RECURSAL: RELATOR-1 
CLASSE : RECURSO INOMINADO 
RELATOR(A) : ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
RECTE : SUELY FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : CECI CINTRA DOS PASSOS 
RECDO : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR :  
 
E M E N T A 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
RENDA PER CAPITA SUPERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSÃO SALÁRIO MÍNIMO DE OUTRO 
MEMBRO DA FAMÍLIA. ANALOGIA ESTATUTO DO IDOSO. DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 
I – RELATÓRIO 
Benefício: LOAS (deficiente) 
1) Laudo Médico: 45 anos. Portador de retardo mental moderado. Incapaz total e definitiva para atividades 
laborais. 
2) Laudo social: ficou constatada uma efetiva carência econômica do núcleo familiar da Requerente, por esta não 
apresentar condições de desenvolver atividades de geração de renda, e não possuir meios de prover a 
subsistência a garantir os mínimos sociais da pessoa envolvida. 
2.1) Grupo familiar: a parte requerente, 45 anos, desempregada; sua filha, Ana Paula ferreira de Souza, 12 anos, 



 

 

estudante; seu filho Paulo Henrique Ferreira de Souza, 13 anos, estudante; Stephane Ferreira de Souza, 7 anos, 
estudante; e sua mãe, 82 anos, pensionista. 
2.2) Renda familiar: A renda familiar é de um salário mínimo proveniente da pensão recebida pela mãe da parte 
autora. 
2.3) Moradia: a parte autora mora na casa da mãe, cinco cômodos, pintura velha, telha plan, sem forro, piso de 
cerâmica em péssima condição. 
2.4) Despesas: Gastos mensais com alimentação, energia, água, gás e medicamentos totalizam R$783,40. 
3) Sentença: procedente. 
4) Recurso. Alegações: Não faz jus ao benefício, pois renda supera o limite legal, pugna também pela fixação da 
DIB na data da sentença. 
II – VOTO 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Segundo o laudo pericial a autora é portadora de retardo mental moderado desde os 18 anos de idade, possui 
incapacidade total e definitiva para qualquer atividade laboral. Do laudo socioeconômico verifica-se que os filhos 
da autora também fazem acompanhamento psiquiátrico.  
O recorrente se insurge contra a sentença sob o argumento de que a renda per capita do grupo familiar da parte 
recorrida supera o limite de ¼ do salário mínimo. 
O recurso não merece acolhida. 
Com efeito, o critério legal de renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo não é critério exclusivo para fins de 
aferição do requisito da miserabilidade, que pode ser comprovada por outros meios, neste sentido: 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(...) 
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 
pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não 
o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não 
deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 
admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de 
julgar. 
7. Recurso Especial provido. 
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, 
DJe 20/11/2009) 
O requisito econômico se encontra satisfeito, pois apesar da renda per capita superar o limite legal, as demais 
condições constatadas no laudo pericial permitem aferir a miserabilidade do grupo familiar. 
O benefício no valor de um salário mínimo, recebido por outro idoso não integra a renda familiar, em analogia com 
o que preceitua o Estatuto do Idoso em seu art. 34, parágrafo único, neste sentido: 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 34 DO ESTATUTO DO 
IDOSO (LEI Nº. 10.741/2003). APLICAÇÃO ANALÓGICA A BENEFÍCIO DE IDOSO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DE VALOR MÍNIMO RECEBIDO POR IDOSO DO GRUPO FAMILIAR. EXCLUSÃO DA 
RENDA DO GRUPO FAMILIAR PARA FINS DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 1. Para fins de concessão de 
benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso (Lei nº. 
70.741/2003) aplica-se por analogia para a exclusão de um benefício previdenciário de valor mínimo recebido por 
membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de cálculo da renda familiar per 
capita. 2. A interpretação abrigada no acórdão de origem já observa o entendimento desta Turma, autorizando a 
aplicação da questão de ordem nº 13, o que leva ao não conhecimento do incidente. 2. Pedido de uniformização 
não conhecido. (TNU, PEDILEF 200772520024887, relatora JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA WEIBEL 
KAUFMANN, publicação DOU 13/05/2011) 
Incabível a pretensão do INSS de fixação da DIB na data da sentença, pois esta apenas reconhece uma situação 
pré-existente. Em regra a DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo se a prova dos autos indicar 
que naquela data já estavam configurados os requisitos para a concessão do benefício. Caso contrário, o marco 
inicial será a data do ajuizamento da ação. Somente excepcionalmente, diante de prova concreta, a DIB deve ser 
fixada após o ajuizamento da ação. 
No caso dos autos, A DIB foi fixada na data do requerimento administrativo, não existindo qualquer elemento 
concreto para alteração da data do início do benefício. 
Assim, presentes os requisitos legais para a concessão do benefício, a pretensão recursal não merece acolhida, 
mantendo-se integralmente a sentença. 
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso e mantenho a sentença em todos os seus termos. 
Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação (Súmula 111/STJ). 
É como voto. 

ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO nos 



 

 

termos do voto do Juiz - Relator. 
Goiânia, 08/10/2013. 
Juiz Federal ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 

Relator 
 
RECURSO JEF nº: 0032554-13.2011.4.01.3500 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
ORIGEM : 2ª TURMA RECURSAL: RELATOR-1 
CLASSE : RECURSO INOMINADO 
RELATOR(A) : ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
RECTE : BRUNO MARQUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSEDELMA MARIA DE SOUZA 
RECDO : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR :  
 
E M E N T A 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO AMPARO ASSISTENCIAL. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INCAPACIDADE TOTAL E DEFINITIVA COMPROVADA. RENDA SUPERIOR A ¼ DO SALÁRIO 
MÍNIMO. MISERABILIDADE COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. BENEFÍCIO DEVIDO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
I – RELATÓRIO 
Benefício: LOAS (deficiente) 
1) Laudo Médico: 34 anos. Portador de deficiência mental e física congênita, com quadros recorrentes de crises 
convulsivas, uso de cadeira de rodas para locomoção, totalmente dependente de familiares para todas as 
atividades do dia a dia. Os problemas sofridos pelo autor lhe causam impedimento de caráter crônico e 
irreversível, pois não há possibilidade de recuperação. Há incapacidade total e definitiva.  
 2) Laudo social: constatada uma efetiva carência econômica do núcleo familiar da parte autora, pois o valor 
auferido é insuficiente para prover a subsistência a garantir os mínimos sociais das pessoas envolvidas. 
2.1) Grupo familiar: o requerente, Bruno Marques de Oliveira, 34 anos, solteiro; pai, Antônio Joaquim de Oliveira, 
75 anos, Funcionário Público Municipal, irmã, Helenita Batista de Oliveira, 41 anos, do lar, irmão, João Batista de 
Oliveira, 36 anos, desempregado e o sobrinho, Antônio Joaquim de Oliveira Neto, 13 anos, estudante.  
2.2) Renda familiar: A renda familiar é de R$1.128,00 proveniente da atividade do pai, que é o provedor da família 
e é Servidor Público Municipal como guarda da Prefeitura de Inhumas-Go. 
2.3) Moradia: casa muito simples de 06 cômodos. 
2.4) Condições de saúde e Medicamentos: O autor é portador de deficiência física e mental, necessita de 
cuidados especiais, faz uso de fraudas descartáveis e dos seguintes medicamentos: GARDENAL E DIPIRONA. 
3) Sentença: procedente. 
4) Recurso. Alegações: Não faz jus ao benefício, pois renda, que é de R$1.128,00 supera o limite legal. 
 
II – VOTO  
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Segundo o laudo pericial o autor é portador de deficiência mental e física congênita, com quadros recorrentes de 
crises convulsivas, uso de cadeira de rodas para locomoção, totalmente dependente de familiares para todas as 
atividades do dia a dia. Os problemas sofridos pelo autor lhe causam impedimento de caráter crônico e 
irreversível, pois não há possibilidade de recuperação. Há incapacidade total e definitiva. 
O recorrente se insurge contra a sentença sob o argumento de que a renda per capita do grupo familiar da parte 
recorrida supera o limite de ¼ do salário mínimo e que a DIB tem que ser fixada na data da sentença. 
O recurso não merece acolhida. 
Com efeito, o critério legal de renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo não é critério exclusivo para fins de 
aferição do requisito da miserabilidade, que pode ser comprovada por outros meios, neste sentido: 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(...) 
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 
pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não 
o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não 
deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 
admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de 
julgar. 
7. Recurso Especial provido. 
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, 
DJe 20/11/2009) 
O requisito econômico também se encontra satisfeito, pois apesar da renda per capita ser superior a ¼ do salário 



 

 

mínimo per capita, as demais condições constatadas no laudo pericial permitem aferir a miserabilidade do grupo 
familiar. 
No caso dos autos, restou comprovada a situação de vulnerabilidade social e econômica em que vive o autor e 
sua família. Das condições de moradia, verificadas através das fotos constantes do laudo socioeconômico, pode-
se notar as condições precárias em que vivem. A renda mensal obtida através do trabalho do pai é insuficiente 
para arcar com as despesas da casa e os gastos com medicação que o requerente necessita. Além disso, o autor 
vive em cadeira de rodas, requer total atenção, a todo momento, e depende de todos os seus familiares, e 
principalmente de sua irmã e curadora, que, por esse motivo, está impedida de exercer qualquer atividade de 
trabalho remunerado, dentro ou fora de casa. Conforme atesta o laudo pericial, todos esses fatores militam a favor 
da concessão do benefício assistencial, evidenciando a situação de hipossuficiência do autor. 
Assim, presentes os requisitos legais para a concessão do benefício, a pretensão recursal não merece acolhida, 
mantendo-se integralmente a sentença. 
Antecipação de tutela 
Segundo preceitua o art. 273, do CPC, a antecipação requer a concomitância da verossimilhança da alegação, por 
meio de prova inequívoca, com o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, ainda, com abuso 
de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Já a lei nº. 10.259/2001 autoriza a concessão da 
medida cautelar mesmo de ofício (art. 4º). 
Vislumbro a presença do receio de dano irreparável ou de difícil reparação, considerando o caráter alimentar do 
benefício. 
A verossimilhança da alegação está evidenciada pela prova colhida constante dos autos, bem como diante da 
sentença que reconheceu a procedência da pretensão apresentada. 
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso e mantenho a sentença em todos os seus termos e antecipo os 
efeitos tutela para determinar que o INSS implante o benefício concedido na sentença no prazo de 30 dias. 
Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação (Súmula 111/STJ). 
É como voto. 
 

ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO nos 
termos do voto do Juiz - Relator. 
Goiânia, 08/10/2013. 

Juiz ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
Relator 

 
RECURSO JEF nº: 0028326-58.2012.4.01.3500 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
ORIGEM : 2ª TURMA RECURSAL: RELATOR-1 
CLASSE : RECURSO INOMINADO 
RELATOR(A) : ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
RECTE : CELIA MARIA ALVES BARBOSA 
ADVOGADO : LUCIENE PEREIRA SILVA 
RECDO : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR :  
 
 E M E N T A 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
RENDA PER CAPITA SUPERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSÃO SALÁRIO MÍNIMO DE OUTRO 
MEMBRO DA FAMÍLIA. ANALOGIA ESTATUTO DO IDOSO. DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO FIXADA NA 
DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 
I – RELATÓRIO 
Benefício: LOAS (idoso) 
1) Laudo social: constatada uma efetiva carência econômica do núcleo familiar da parte autora, pois o valor 
auferido é insuficiente para prover a subsistência a garantir os mínimos sociais das pessoas envolvidas. 
1.1) Grupo familiar: A autora, Célia Maria Alves Barbosa, 66 anos, vive com seus esposo, Pedro Barbosa Neto, 71 
anos, aposentado.  
1.2) Renda familiar: A renda familiar é um salário mínimo proveniente da aposentadoria do cônjuge da autora.  
1.3) Moradia: A família reside em casa própria, telha plan, sem forro, piso de cerâmica, pequena área na frente. 
1.4) Despesas: Gastos mensais com alimentação, energia, água, gás e medicamentos totalizam R$ 578,00. 
2) Sentença: procedente. 
3) Recurso. Alegações: Não faz jus ao benefício, pois a renda supera o limite legal, e fixação da DIB na data da 
sentença. 
II – VOTO  
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
O recorrente se insurge contra a sentença sob o argumento de que a renda per capita do grupo familiar da parte 
recorrida supera o limite de ¼ do salário mínimo. 
O recurso não merece acolhida. 
Com efeito, o critério legal de renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo não é critério exclusivo para fins de 



 

 

aferição do requisito da miserabilidade, que pode ser comprovada por outros meios, neste sentido: 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(...) 
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 
pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não 
o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não 
deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 
admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de 
julgar. 
7. Recurso Especial provido. 
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, 
DJe 20/11/2009) 
O requisito econômico se encontra satisfeito, pois apesar da renda per capita superar o limite legal, as demais 
condições constatadas no laudo pericial permitem aferir a miserabilidade do grupo familiar 
O benefício no valor de um salário mínimo, recebido por outro idoso não integra a renda familiar, em analogia com 
o que preceitua o Estatuto do Idoso em seu art. 34, parágrafo único, neste sentido: 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 34 DO ESTATUTO DO 
IDOSO (LEI Nº. 10.741/2003). APLICAÇÃO ANALÓGICA A BENEFÍCIO DE IDOSO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DE VALOR MÍNIMO RECEBIDO POR IDOSO DO GRUPO FAMILIAR. EXCLUSÃO DA 
RENDA DO GRUPO FAMILIAR PARA FINS DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 1. Para fins de concessão de 
benefício assistencial à pessoa idosa, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso (Lei nº. 
70.741/2003) aplica-se por analogia para a exclusão de um benefício previdenciário de valor mínimo recebido por 
membro idoso do grupo familiar, o qual também fica excluído do grupo para fins de cálculo da renda familiar per 
capita. 2. A interpretação abrigada no acórdão de origem já observa o entendimento desta Turma, autorizando a 
aplicação da questão de ordem nº 13, o que leva ao não conhecimento do incidente. 2. Pedido de uniformização 
não conhecido. (PEDILEF 200772520024887, relatora JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA WEIBEL KAUFMANN, 
publicação DOU 13/05/2011) 
Incabível a pretensão do INSS de fixação da DIB na data da sentença, pois esta apenas reconhece uma situação 
pré-existente. Em regra a DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo se a prova dos autos indicar 
que naquela data já estavam configurados os requisitos para a concessão do benefício. Caso contrário, o marco 
inicial será a data do ajuizamento da ação. Somente excepcionalmente, diante de prova concreta, a DIB deve ser 
fixada após o ajuizamento da ação. 
No caso dos autos, a DIB foi fixada na data do ajuizamento da ação, não existindo qualquer elemento concreto 
para alteração da data do início do benefício. 
Assim, presentes os requisitos legais para a concessão do benefício, a pretensão recursal não merece acolhida, 
mantendo-se integralmente a sentença. 
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso e mantenho a sentença em todos os seus termos. 
Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação (Súmula 111/STJ). 
É como voto. 
 

ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO nos 
termos do voto do Juiz - Relator. 
Goiânia, 08/10/2013. 

Juiz ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
Relator 

 
RECURSO JEF nº: 0002668-66.2011.4.01.3500 
OBJETO : BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
ORIGEM : 2ª TURMA RECURSAL: RELATOR-1 
CLASSE : RECURSO INOMINADO 
RELATOR(A) : ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 
RECTE : AGNALDO BRASILEIRO PASSOS 
ADVOGADO :  
RECDO : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCUR :  
 
E M E N T A 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI Nº 8.742/93. ART. 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
RENDA PER CAPITA INFERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. INCAPACIDADE PARCIAL E DEFINITIVA. 



 

 

CONDIÇÕES PESSOAIS INVIABILIZAM ATIVIDADE LABORAL REMUNERADA. DATA DO INÍCIO DO 
BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 
I – RELATÓRIO 
Benefício: LOAS (deficiente) 
1) Laudo Médico: 53 anos, portador de câncer de pênis, realizou cirurgia de amputação peniana parcial com 
retirada de linfonodos inquinais bilaterais, e apresenta dificuldade de deambulação.  
2) Laudo social: em situação de vulnerabilidade social. 
2.1) Grupo familiar: a parte requerente, 53 anos vive sozinho. 
2.2) Renda familiar: A renda familiar é nula, recebe ajuda de uma igreja. 
2.3) Moradia: não tem moradia fixa, ao tempo da perícia vivia em cômodo cedido por uma família, sem pintura e 
reboco, telha eternit, piso de cimento vermelho. 
2.4) Despesas: Gastos mensais com alimentação, energia, água, gás e medicamentos totalizam R$54,02. 
3) Sentença: procedente. 
4) Recurso. Alegações: Não faz jus ao benefício, pois não há incapacidade para vida independente, pugna pela 
fixação da DIB na prolação da sentença. 
II – VOTO  
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
Segundo o laudo socioeconômico a renda familiar é inexistente, logo inferior ao limite legal de ¼ do salário mínimo 
per capita. Assim, resta comprovada a miserabilidade. 
O recorrente se insurge contra a sentença sob o argumento de que a não há incapacidade para atividades 
laborais. 
O recurso não merece acolhida. 
Com efeito, o laudo pericial atesta que o autor é portador de câncer de pênis, realizou cirurgia de amputação 
peniana parcial com retirada de linfonodos inquinais bilaterais, apresenta dificuldade de drenagem linfática devido 
a ausência da cadeia linfática, e dificuldade de deambulação Aduz ainda que para a atividade habitual a 
incapacidade é total, sendo definitiva em qualquer hipótese, e que só poderá o autor exercer atividade laboral que 
não exija esforço físico moderado a grande, ou não tenha de permanecer em pé ou fazer longas caminhadas, 
essas circunstâncias aliadas às condições pessoais do autor o incapacitam para exercer atividades aptas à 
geração de renda e impede sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas, consoante disposto no artigo 20, § 2º da Lei 8.742/93 que estabelece: 
§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
Incabível a pretensão do INSS de fixação da DIB na data da sentença, pois esta apenas reconhece uma situação 
pré-existente. Em regra a DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo se a prova dos autos indicar 
que naquela data já estavam configurados os requisitos para a concessão do benefício. Caso contrário, o marco 
inicial será a data do ajuizamento da ação. Somente excepcionalmente, diante de prova concreta, a DIB deve ser 
fixada após o ajuizamento da ação. 
No caso dos autos, A DIB foi fixada na data do requerimento administrativo, não existindo qualquer elemento 
concreto para alteração da data do início do benefício. 
Assim, presentes os requisitos legais para a concessão do benefício, a pretensão recursal não merece acolhida, 
mantendo-se integralmente a sentença. 
Antecipação de tutela 
Segundo preceitua o art. 273, do CPC, a antecipação requer a concomitância da verossimilhança da alegação, por 
meio de prova inequívoca, com o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, ainda, com abuso 
de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. Já a lei nº. 10.259/2001 autoriza a concessão da 
medida cautelar mesmo de ofício (art. 4º). 
Vislumbro a presença do receio de dano irreparável ou de difícil reparação, considerando o caráter alimentar do 
benefício. 
A verossimilhança da alegação está evidenciada pela prova colhida constante dos autos, bem como diante da 
sentença que reconheceu a procedência da pretensão apresentada. 
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso e mantenho a sentença em todos os seus termos e antecipo os 
efeitos tutela para determinar que o INSS implante o benefício concedido na sentença no prazo de 30 dias, com 
DIP no dia 01/11/2013. 
Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação (Súmula 111/STJ). 
É como voto. 
 

ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO nos 
termos do voto do Juiz - Relator. 
Goiânia, 08/10/2013. 
Juiz Federal ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA 

Relator 
 
RECURSO JEF nº: 0009992-73.2012.4.01.3500 
OBJETO :  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 



 

 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
CLASSE :  RECURSO INOMINADO 
RELATOR : HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO  
RECTE :  INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO :   
RECDO :  DONIZETE PEREIRA 
ADVOGADO : GO00019801 - ROSIMERI TERESA MEURER 
 

VOTO/EMENTA 
PREVIDENCIÁRIO. LOAS. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. LEI Nº 8.742/93. ART. 
203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988. PORTADOR DE TRANSTORNO DA PERSONALIDADE E DO 
COMPORTAMENTO. IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO. MISERABILIDADE CONFIGURADA. DIB. DATA DO 
LAUDO MÉDICO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente a pretensão 
vestibular, para o fim de conceder benefício assistencial ao deficiente, a partir do requerimento administrativo 
(23/02/2011). 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 
3. A sentença impugnada merece reforma somente no que se refere ao termo inicial do benefício, devendo ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos nos demais pontos, conforme permissivo do art. 46 da Lei 9.099/95, 
combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/2001. 
4. O benefício assistencial de prestação continuada é devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, com 
idade a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência 
ou de tê-la provida por sua família.  
5. O primeiro requisito (deficiência) encontra-se satisfatoriamente demonstrado, nos autos. O laudo pericial é 
inequívoco ao afirmar que o autor possui deficiência que resulta num impedimento de longa duração (prazo 
superior a 02 anos) e que tal circunstância obstrui a sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade 
de condições com as demais pessoas. Estão presentes os pressupostos legais caracterizadores da deficiência, 
portanto.  
6. O segundo requisito (miserabilidade) não foi objeto de impugnação. 
7. A DIB deve ser fixada na data do requerimento administrativo, na hipótese em que os elementos de prova 
trazidos aos autos evidenciam que a incapacidade e a situação de miserabilidade do núcleo familiar estavam 
presentes naquele momento. No caso em tela, a perícia medica considerou possível a fixação do início da 
incapacidade apenas na data da realização do referido exame (09/04/2012). De outro lado, não há nos autos 
elementos suficientes para concluir se a incapacidade já existia ao tempo da formulação do requerimento 
administrativo. Em razão disso, deve a DIB ser fixada a partir da realização do exame médico. 
8. Súmula n. 22 da TNU: “Se a prova pericial realizada em juízo dá conta de que a incapacidade já existia na data 
do requerimento administrativo, esta é o termo inicial do benefício assistencial”.  
9. No âmbito do Juizados Especiais Federais (notadamente, quando a parte autora é hipossuficiente) não existe 
qualquer óbice legal no provimento jurisdicional que determina à parte vencida (in casu, autarquia previdenciária) 
o ônus de apresentar as informações necessárias à formalização do RPV/Precatório – ainda que tais elementos 
informativos compreendam a indicação objetiva do montante total das parcelas devidas. Trata-se de consectário 
natural do dever de cumprimento da sentença, imediatamente após o seu trânsito em julgado, na forma do artigo 
52, III, da Lei 9.099/95. 
10. Tenho por prequestionados os dispositivos legais e constitucionais aventados. 
11. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 55 da Lei 9.099/95). 
12. Recurso parcialmente provido. Sentença reformada para fixar a DIB na data da realização da perícia médica 
(09/04/2012). 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Segunda Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO, nos termos do voto do Relator. 
Goiânia, 08/10/2013 
Juiz HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO 

Relator 
 
RECURSO JEF nº: 0006707-09.2011.4.01.3500 
OBJETO :  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
CLASSE :  RECURSO INOMINADO 
RELATOR : HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO  
RECTE :  ERNANI ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO :  GO00006499 - CECI CINTRA DOS PASSOS E 

OUTRO(S) 
RECDO :  INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO :  
 

VOTO/EMENTA 



 

 

BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. (LOAS). DEFICIENTE. HOMEM. 50 ANOS. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME PERICIAL COM MÉDICO PSIQUIATRA. RECURSO PROVIDO. 
SENTENÇA ANULADA.  
1. Cuida-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que julgou improcedente pedido de concessão 
do benefício assistencial ao portador de deficiência. 
2. O recorrente requer que a sentença seja anulada para que seja realizada perícia médica com psiquiatra.  
3. O laudo pericial informou que “não foi identificado nenhuma patologia no periciando, exceto magreza por falta 
de cuidados com a sua pessoa, pois estava sujo e desleixado, mas as mamas não estão hipertrofiadas e nem o 
exame de palpação das mesmas revelou nenhuma anormalidade”. Restou informado ainda que, apesar de não ter 
sido identificada doença no exame pericial, o recorrente apresentou um desleixo pessoal “talvez por depressão ou 
por exclusão social por estar sem trabalho há 15 anos”. (sem negrito no original)  
4. Apesar de não implicar em nulidade a ausência de nomeação de especialista na área da patologia da qual a 
parte autora alega ser portadora, diante das informações peculiares contidas no laudo pericial e da dúvida deixada 
pela médica perita em relação à condição mental e emocional do recorrente, conclui-se ser necessária a 
realização de novo exame pericial para verificação acerca do real estado de saúde do recorrente sob o ponto de 
vista psiquiátrico.  
5. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA para anular a sentença e determinar 
o retorno do autos ao juízo de origem para realização de novo exame pericial com médico psiquiatra.  
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos 
do voto do Juiz Relator. 
Goiânia, 08/10/2013 
Juiz HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO 

Relator 
] 
RECURSO JEF nº: 0056497-93.2010.4.01.3500 
OBJETO :  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
CLASSE :  RECURSO INOMINADO 
RELATOR : HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO  
RECTE :  INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO :   
RECDO :  NAIR RODRIGUES DA CRUZ 
ADVOGADO :  - ALESSANDRA SADO (DEFENSORA PUBLICA DA 

UNIAO) 
 

VOTO/EMENTA 
BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V DA CF/88. (LOAS). IDOSO. MULHER. 80 ANOS. 
HIPOSSUFICIÊNCIA E IDADE DEMONSTRADAS. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Cuida-se de recurso interposto pelo INSS, contra sentença que julgou procedente pedido de concessão do 
benefício assistencial ao idoso a partir da data do requerimento administrativo (02/12/2010). 
2. O INSS aduz que os requisitos não estão preenchidos e requer que a sentença seja reformada e que o pedido 
seja julgado improcedente. Alternativamente, requer que a DIB seja fixada na data da sentença.  
3. O requisito etário restou atendido, pois a parte autora possui 80 anos de idade. 
4. O requisito da hipossuficiência financeira, previsto no § 3º art. 20 da Lei nº 8.742/93, também restou 
devidamente comprovado. O laudo sócio-econômico constatou que o grupo familiar é composto por seis pessoas 
(autora, seu marido, 02 filhos e 03 netos, sendo dois destes menores púberes e um menor impúbere). Residem 
em casa própria, a qual se encontra em condições precárias. A autora não possui renda. A renda total auferida 
provém da aposentadoria do marido e do salário do filho ambos no valor de um salário mínimo, o que, a princípio, 
ultrapassa o limite legal de ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente por pessoa.  
5. Não obstante, o valor do benefício de aposentadoria recebido por pessoa idosa da família, com mais de 65 
anos, não deve ser utilizado para o cálculo da renda familiar. O art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 – 
Estatuto do Idoso – determina que o benefício da LOAS deferido ao membro da família idoso seja excluído da 
composição da renda familiar. Entretanto, considerando que não existe razoabilidade na restrição contida nesse 
dispositivo, somente para alcançar o benefício da LOAS, a melhor interpretação é no sentido de que não deve ser 
considerado para o cálculo de renda per capita qualquer benefício recebido pelo idoso, seja assistencial ou 
previdenciário, desde que seja no valor de um salário mínimo. Precedente do STF (Reclamação 4.374, de 
18/04/2013, Rel. Min. Gilmar Mendes). 
6. Dessa forma, excluindo-se o benefício recebido pelo cônjuge da autora, tem-se que a renda mensal per capita 
familiar é inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo, caracterizando a condição de miserabilidade, não havendo 
outros modos para suprir seu sustento, senão por meio de amparo social. 
7. Em relação à DIB, a análise dos autos evidência que deve ser mantida na data do requerimento administrativo 
(02/12/2010), visto que os requisitos já estavam preenchidos naquele momento. 
8. Sentença que se mantém por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).  
9. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10% do valor da condenação. 
 



 

 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Juiz Relator. 
Goiânia, 08/10/2013 
Juiz HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO 

Relator 
 
RECURSO JEF nº: 0048620-68.2011.4.01.3500 
OBJETO :  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
CLASSE :  RECURSO INOMINADO 
RELATOR : HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO  
RECTE :  INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO :   
RECDO :  MARCOS ANTONIO DERCIDIO PIRES 
ADVOGADO : GO00019801 - ROSIMERI TERESA MEURER 
 

VOTO/EMENTA 
BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. (LOAS). DEFICIENTE. HOMEM. 34 ANOS. 
PORTADOR DE ESQUIZOFRENIA. INCAPACIDADE E HIPOSSUFICIÊNCIA DEMONTRADAS. RECURSO DO 
INSS IMPROVIDO.  
1. Cuida-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença que julgou procedente pedido de concessão do 
benefício assistencial ao portador de deficiência, fixando a DIB na data do requerimento administrativo 
(07/06/2010).  
2. O INSS aduz que os requisitos não estão preenchidos e requer a reforma da sentença para que o pedido seja 
julgado improcedente.  
3. No presente caso, de acordo com o laudo pericial apresentado, é possível concluir que a parte autora apresenta 
deficiência que a impede de prover a própria manutenção, nos termos do art. 20, § 2º, da Lei 8.742/93, uma vez 
que é portadora de esquizofrenia e se encontra incapacitada de forma total e definitiva. Tal circunstância a impede 
de participar de forma plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, 
ensejando a ausência de meios de subsistência.  
4. O requisito da hipossuficiência financeira, previsto no § 3º, art. 20, da Lei nº 8.742/93, também restou atendido, 
uma vez que o laudo sócio-econômico constatou que o autor reside com os pais, cuja renda da família consiste 
em R$ 600,00 (seiscentos reais) provenientes do salário do pai. Residem em casa sem pintura, contendo 03 
cômodos com mobiliário desgastado.  
5. Apesar de a renda per capita se pouco superior ao ¼ do salário mínimo, o STJ já firmou o entendimento no 
sentido que “a limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de 
comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, visto que esse critério é apenas um elemento objetivo para aferir a necessidade. Ademais, no âmbito 
judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do juiz, não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, 
essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de 
miserabilidade do beneficiado, não podendo vincular o magistrado a um elemento probatório sob pena de cercear 
o seu direito de julgar” (REsp 1.112.557-MG, DJe 20/11/2009. AgRg no AREsp 202.517-RO, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 2/10/2012).  
6. Em relação à DIB, a conclusão é no sentido de que os requisitos já estavam preenchidos desde a data do 
requerimento administrativo (07/06/2010), não existindo elementos para fixação em outro momento. 
7. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS.  
8. Condeno ao INSS ao pagamento dos honorários advocatícios os quais fixo em 10% sobre o valor da 
condenação.  
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Juiz Relator. 
Goiânia, 08/10/2013 
Juiz HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO 

Relator 
 
RECURSO JEF nº: 0048494-52.2010.4.01.3500 
OBJETO :  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE 
CLASSE :  RECURSO INOMINADO 
RELATOR : HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO  
RECTE :  INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO :   
RECDO :  ORCENILDA PEREIRA MARINHO 
ADVOGADO : GO00006499 - CECI CINTRA DOS PASSOS 



 

 

 
VOTO/EMENTA 

BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V DA CF/88. (LOAS). IDOSO. MULHER. 70 ANOS. 
HIPOSSUFICIÊNCIA E IDADE DEMONSTRADAS. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.  
1. Cuida-se de recurso interposto pelo INSS, contra sentença que julgou procedente pedido de concessão do 
benefício assistencial ao idoso a partir da data do requerimento administrativo (01/07/2010). 
2. O requisito etário restou atendido, pois a parte autora possui 70 anos de idade. 
3. O requisito da hipossuficiência financeira, previsto no § 3º, art. 20, da Lei nº 8.742/93, também restou 
devidamente comprovado. O laudo socioeconômico constatou que o grupo familiar é composto por duas pessoas 
(autora e seu cônjuge). Residem em casa alugada, esta possuindo sete cômodos, piso de cimento vermelho e 
coberta por telha plan. A autora não possui renda, sendo que a renda total auferida provém da aposentadoria do 
marido no valor de um salário mínimo, o que, a princípio, ultrapassa o limite legal de ¼ (um quarto) do salário 
mínimo vigente por pessoa.  
4. Não obstante, o valor do benefício de aposentadoria recebido por pessoa idosa da família, com mais de 65 
anos, não deve ser utilizado para o cálculo da renda familiar. O art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 – 
Estatuto do Idoso – determina que o benefício da LOAS deferido ao membro da família idoso seja excluído da 
composição da renda familiar. Entretanto, considerando que não existe razoabilidade na restrição contida nesse 
dispositivo, somente para alcançar o benefício da LOAS, a melhor interpretação é no sentido de que não deve ser 
considerado para o cálculo de renda per capita qualquer benefício recebido pelo idoso, seja assistencial ou 
previdenciário, desde que seja no valor de um salário mínimo. Precedente do STF (Reclamação 4.374, de 
18/04/2013, Rel. Min. Gilmar Mendes). 
5. Dessa forma, excluindo-se o benefício recebido pelo cônjuge da autora, tem-se que, a renda mensal per capita 
familiar é inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo, caracterizando a condição de miserabilidade, não havendo 
outros modos para suprir seu sustento, senão por meio de amparo social. 
6. Em relação à DIB, a análise dos autos evidência que deve ser mantida na data do requerimento administrativo 
(01/07/2010), visto que os requisitos já estavam preenchidos naquele momento. 
7. Sentença que se mantém por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).  
8. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 
da condenação. 
 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM os Juízes da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos 
termos do voto do Juiz Relator. 
Goiânia,08/10 /2013 
Juiz HUGO SINVALDO SILVA DA GAMA FILHO 

Relator 
Foi adiado o julgamento de 81 (oitenta e um) recursos cíveis todos adiante enumerados. Processos virtuais: 
0001803-77.2010.4.01.3500, 0019831-59.2011.4.01.3500, 0024612-90.2012.4.01.3500, 0027763-
64.2012.4.01.3500, 0027274-61.2011.4.01.3500, 0021442-47.2011.4.01.3500, 0032630-71.2010.4.01.3500, 
0003516-53.2011.4.01.3500, 0035304-85.2011.4.01.3500, 0044046-02.2011.4.01.3500, 0043126-
91.2012.4.01.3500, 0042849-12.2011.4.01.3500, 0042270-64.2011.4.01.3500, 0041135-80.2012.4.01.3500, 
0039973-50.2012.4.01.3500, 0038333-17.2009.4.01.3500, 0036490-46.2011.4.01.3500, 0035277-
05.2011.4.01.3500, 0009154-67.2011.4.01.3500, 0005693-24.2010.4.01.3500, 0005520-63.2011.4.01.3500, 
0005356-98.2011.4.01.3500, 0051143-53.2011.4.01.3500, 0051105-75.2010.4.01.3500, 0050388-
63.2010.4.01.3500, 0049351-98.2010.4.01.3500, 0049091-55.2009.4.01.3500, 0004747-81.2012.4.01.3500, 
0045703-42.2012.4.01.3500, 0033550-11.2011.4.01.3500, 0012231-21.2010.4.01.3500, 0020599-
48.2012.4.01.3500, 0006703-35.2012.4.01.3500, 0052217-79.2010.4.01.3500, 0027320-50.2011.4.01.3500, 
0047676-03.2010.4.01.3500, 0044666-48.2010.4.01.3500, 0044397-72.2011.4.01.3500, 0042813-
67.2011.4.01.3500, 0010462-07.2012.4.01.3500, 0018084-40.2012.4.01.3500, 0021465-90.2011.4.01.3500, 
0055968-74.2010.4.01.3500, 0055642-51.2009.4.01.3500, 0005520-29.2012.4.01.3500, 0054503-
64.2009.4.01.3500, 0053964-30.2011.4.01.3500, 0053331-87.2009.4.01.3500, 0052420-75.2009.4.01.3500, 
0051761-95.2011.4.01.3500, 0005098-54.2012.4.01.3500, 0050593-58.2011.4.01.3500, 0050434-
18.2011.4.01.3500, 0050426-41.2011.4.01.3500, 0005038-81.2012.4.01.3500, 0048939-70.2010.4.01.3500, 
0048909-98.2011.4.01.3500, 0045190-74.2012.4.01.3500, 0044514-63.2011.4.01.3500, 0044362-
15.2011.4.01.3500, 0040769-41.2012.4.01.3500, 0036615-14.2011.4.01.3500, 0033594-98.2009.4.01.3500, 
0032656-35.2011.4.01.3500, 0031951-37.2011.4.01.3500, 0030566-54.2011.4.01.3500, 0029887-
20.2012.4.01.3500, 0029725-25.2012.4.01.3500, 0002838-04.2012.4.01.3500, 0025652-10.2012.4.01.3500, 
0002465-36.2013.4.01.3500, 0035907-61.2011.4.01.3500, 0035674-64.2011.4.01.3500, 0003375-
97.2012.4.01.3500, 0023422-92.2012.4.01.3500, 0021332-14.2012.4.01.3500, 0020020-37.2011.4.01.3500, 
0018665-89.2011.4.01.3500, 0018422-14.2012.4.01.3500, 0012238-13.2010.4.01.3500, 0014974-
33.2012.4.01.3500. 
Foi lavrada a presente ata, que, lida, achada conforme e aprovada por este Colegiado, vai devidamente assinada 
por mim ______________, Lucilea Peres Ferreira Silva, Secretária, e pelo Exmo. Juiz Presidente da Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás. Nada mais havendo, o Juiz 
Presidente, Dr. FAUSTO MENDANHA GONZAGA declarou encerrada a Sessão, às 15h13m do dia 08/10/2013. 
Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA 
Presidente da 2ª Turma Recursal 



 

 

 


